Estes juristas,
contra
emendas parciais.

Dos trés dirigentes da Ordem dos Advo-
gados do Brasil — OAB — eleitos para a
Assembléia Nacional, dois deles admitem
negociacdo para reformular alguns disposi-
Jtivos da atual Carta pelo Congresso Ordiné-

io, deixando as questdes polémicas sob
sponsabilidade da prépria Constituinte.
wi O ex-presidente nacional da OAB, depu-
do-constituinte Bernardo Cabral (PMDB-
M), afirmou que qualquer alteragcéo na !
nstituigdo vigente devera ser processada
seio do Congresso Nacional, através das
pectivas emendas”. O parlamentar ama-
nense néo concorda com a proposta de a
Constituinte discutir e votar “resolugdes
onstitucionais”, para suprimir ou modifi-

_dispositivos da carta em vigor. |

//|ma se radicalizou e, depois disso, seri,

s T

Na opinido do ex-presidente naciona
da OAB, a Constituinte é um érgéo cuj
soberania tem: que ser entendida na dime
s@o do processo de transicéo por que pas
o Pafs. “Ora, se estamos a sair de um regi
de excepcionalidade constitucional pa
um reordenamento constituecional — com
feitura de uma nova Carta Magna — é me
entendimento que qualquer alteracéo
Constituicéo que ai estd devera ser inciati-
va do Congresso Nacional, afirmou Berna
do Cabral. |

O ex-presidente da seccéo do DF d
OAB, senador-constituinte Mauricio Correa
(PDT), defende a negociacéo. Ele sugeriu
ontem ao deputado-constituinte Bernardo
Cabral um amplo acordo interpartidério,
envolvendo mudancas na Constitui¢iio pela
Congresso Nacional. O constituinte pedetis
ta estd certo de que haveria amplo apois
das bancadas para revogar da carta vigente,
por exemplo, o Estado de Emergéncia, as
medidas de emergéncia e, para restabele
cer as prerrogativas do Poder Legislativo,
principalmente a imunidade parlamentar e
a inviolabilidade do mandato. |

Mauricio Correia acredita que nos te-|
mas consensuais como os citados néo have-
ria dificuldade na obtencéo do quérum -
lificado de dois tercos da Camara e dois|
tercos do Senado. “As matérias polémicas,
como Parlamentarismo ou Presidencialis-
mo, duracéo do mandato presidencial, fun-
¢do das Forcas Armadas, entre outras, se-|
riam definidas pela Assembléia Constituin-
te” — observou o senador-constituinte pelo
Distrito Federal. g

Ja o ex-presidente da seccional da OAB
do Rio Grande do Sul, deputado-constituin-
te Nélson Jobim (PMDB), acredita que a
Constituinte tem poderes para exercer o
Poder Legislativo ordinério. “A Assembléia
Constituinte é poder politico que se sobre
poe a todos os poderes constituidos” — dis
se o constituinte gaicho,

Nélson Jobim defende, ‘pela Constituin-
te, a suspensdo de dissoa ti {
Constituicéo, que trata do Estado de Emer-
géncia, por exemplo. Sua proposta é a de
submeter a decisao presidencial destas sal
vaguardas & imediata apreciacéio da Assem
bléia Constituinte, a fim de nfo f
que o local da reunido da Assembléia Col
tituinte” seja passivel de medidas de eme!
géncia sem sua prévia concordéncia”.

O representante do Rio Grande do Su
acha, ainda, que a Constituinte tem de 'se
manifestar sobre a investidura do atual pre-|
sidente da Repiiblica, “porque é este um
poder constituido que se fundamenta no 8i:
tema constitucional ao qual a Assemblé
néo esté sujeita”. A proposta de Jobim con-
firma José Sarney na presidéncia, remeten-
do para a Nova Constituicéo, em suas dispo-
sicoes transitérias, a duracédo do seu man-

to.

d8%G; o rlamentares do PMDB, afinados com
as faccdes de esquerda, em conversas :
mais, jé estéo criticando liderangas “xiitas”
e as propostas de Nelson Jovin e de Mauri-
lio Ferreira Lima, “divulgadas sem a preo-|
cupacdo de negociar”, interna e externa-|
mente (com o Planalto). Acha que o proble-
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to dificil prevalecer a tese de que a Consti-

tuinte pode modificar a Constitui¢ao vigen-
te, antes da promulgacéo da nova Carta.




